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APRESENTAÇÃO 

Com grande orgulho, a Empresa de Planejamento e Logística (EPL) apresenta para a 

sociedade brasileira o Plano Nacional de Logística 2035 (PNL 2035). A materialização desta 

versão do PNL representa um marco para a EPL e, sobretudo, para o planejamento integrado 

de transportes no Brasil.  

Por meio de esforços conjuntos com o Ministério da Infraestrutura, buscou-se, com 

ineditismo, sistematizar e integrar todo o ciclo de planejamento de transportes em nível 

federal. O PNL 2035 contempla o planejamento estratégico integrado de todos os modos de 

transporte. Além disso, o PNL subsidiará a elaboração dos Planos Táticos Setoriais, que 

disporão de ferramental tecnológico e informacional robusto para a priorização e 

implantação de ações e projetos com maior assertividade. 

Os resultados do PNL 2035 são materializados por meio de um sistema de indicadores que 

permitem a comparação entre cenários, com a utilização de parâmetros transparentes, 

alinhados à Política Nacional de Transportes do Ministério da Infraestrutura. Desta forma, 

torna-se possível que o Poder Público e a sociedade interessada apreciem de forma objetiva 

os cenários testados.  

A EPL tem como missão planejar a logística e apoiar o desenvolvimento da infraestrutura 

de transportes e a visão, expressa em seu mapa estratégico, de ser parceira estratégica 

do planejamento e desenvolvimento da infraestrutura brasileira. As inovações 

metodológicas incorporadas ao PNL 2035 levaram a EPL ao estado da arte em termos de 

planejamento de transporte. Assim, é com muita satisfação que constato que a EPL vem 

cumprindo sua missão e que sua visão de futuro se torna realidade a cada dia. 

Por fim, reforço o caráter dinâmico e perene do PNL, que será atualizado a cada quatro 

anos e o compromisso da EPL de buscar a melhoria contínua das suas práticas de 

planejamento, de modo a consolidar-se como uma empresa de excelência no 

desenvolvimento de estudos de planejamento de transporte e logística. 

 

Arthur Luís Pinho de Lima 

Diretor Presidente da EPL 
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1. INTRODUÇÃO 

Planejar é uma atividade essencial para o desempenho das funções públicas. Ao gestor 

público, cabe a responsabilidade de desenvolver e implementar iniciativas, programas e 

ações que sejam eficientes, eficazes e efetivas. Seja em momentos de crise, seja em 

períodos típicos, ou em situações de pujante desenvolvimento econômico, não há outro 

meio mais assertivo para se tomar decisões estratégicas, senão através de análises 

objetivas e sistematizadas. É nesse aspecto que o planejamento se insere como atividade 

constante e essencial e, por sua vez, o planejamento de transportes traz um conjunto de 

técnicas e métodos em constante evolução que possibilitam ampliar cada vez mais os 

benefícios de uma gestão nele baseada. 

O Plano Nacional de Logística đ PNL, aqui apresentado é a materialização dessa atividade 

de planejamento para o horizonte do ano de 2035, e reúne, além dos resultados, uma série 

de dados, informações, questões e modelos que contribuem para o desenvolvimento de 

análises específicas e para o constante uso do planejamento na tomada de decisões 

estratégicas por parte do governo federal, governos dos estados e do Distrito Federal, 

municípios, agências reguladoras, empresas públicas e privadas inseridas no sistema de 

transportes nacional. Logo, o PNL é um instrumento do Estado Brasileiro, que visa lançar 

um olhar para as necessidades e oportunidades atuais e futuras do sistema de transportes. 

Qual a necessidade de investimentos em infraestrutura de transportes para o Brasil até 

2035? Qual a perspectiva de divisão modal futura? Estamos desenvolvendo uma rede de 

transporte mais sustentável? Como o transporte pode impactar no desenvolvimento 

econômico e social do país, dadas as perspectivas econômicas atuais? A rede de transporte 

futura nos proporcionará deslocamentos mais eficientes que a atual? Como novas 

tecnologias e alterações legais podem impactar na logística nacional? Essas e outras 

questões são respondidas nesse PNL, que pela primeira vez desde a Proclamação da 

República brasileira apresenta cenários futuros integrando todos os modos de transporte, 

contemplando o transporte de bens (doméstico, de exportação e de importação) e de 

pessoas (público ou particular), possibilitando avaliar diferentes tipos de impactos no 

territ ório nacional. 

O PNL faz parte do conceito de Planejamento Integrado de Transportes, que harmoniza e 

integra diferentes instrumentos para que os níveis de decisão estratégica, tática e 

operacional sejam exercidos como uma cadeia auto dependente, reduzindo a probabilidade 

de conflitos e inconsistências, e com o foco no subsídio de iniciativas, programas ou ações 

também integradas como detalhado a seguir.  

1.1. PLANEJAMENTO INTEGRADO DE TRANSPORTES 

De acordo Constituição Federal brasileira (Brasil, 1988), compete à União elaborar e 

executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 

econômico e social. O Decreto nº 10.368, de 22 de maio de 2020, confere ao Ministério da 

Infraestrutura (MInfra) đ órgão da Administração Pública Federal Direta đ competências para 

a formulação, a coordenação e a supervisão das políticas nacionais de transportes 

ferroviário, rodoviário, aquaviário, aeroportuário e aeroviário. Em meio a esse arcabouço 

legal, o Planejamento Integrado de Transportes (PIT), que tem como um dos principais 
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elementos o PNL, cujo objeto central é o planejamento estratégico de transportes, 

caracteriza-se como um dos instrumentos da Política Nacional de Transportes. 

A Portaria nº 123, de 21 de agosto de 2020 (Anexo 1), do Ministério da Infraestrutura , 

instituiu o Planejamento Integrado de Transportes, que contempla os subsistemas federais 

rodoviário, ferroviário, aquaviário e aeroviário, bem como as ligações viárias e logísticas 

entre esses subsistemas e destes com os sistemas de viação dos municípios, dos estados 

e do Distrito Federal. Por sua vez, a Portaria nº 792, de 1º de julho de 2021 (Anexo 2), do 

Ministério da Infraestrutura, complementou os elementos do Planejamento Integrado de 

Transportes ao institui r o Plano Geral de Ações Públicas. 

A Figura 1 sintetiza os elementos presentes nas portarias nº 123/2020 e 792/2021, que, uma 

vez institucionalizados e implementados, consolidam o processo de planejamento de 

transportes no nível federal. A EPL subsidia técnica e operacionalmente o Ministério da 

Infraestrutura no desenvolvimento dos instrumentos de Planejamento Integrado de 

Transportes.

 

Figura 1: Planejamento Integrado de Transportes 

Fonte: EPL (2021) 

Cada instrumento do Planejamento Integrado de Transportes gera resultados que são 

utilizados como insumos para instrumentos subsequentes, até a consolidação por meio dos 

investimentos em infraestrutura de transportes, políticas públicas, programas, ações 

normativas ou regulatórias. Do PNL, espera-se uma análise da logística em escala nacional, 

e a avaliação de aderência para com os objetivos estratégicos da Política Nacional de 

Transportes, inclusive por meio de indicadores. A visão de futuro do Plano permite a 

identificação das principais necessidades e oportunidades para desenvolvimento da rede 

de transportes. 

As macrossimulações intermodais realizadas no PNL permitem avaliar e identificar 

conjuntos de infraestruturas, áreas territoriais ou mesmo fluxos de demandas específicas, 

que necessitam ou podem ter seus atributos evoluídos. Contrapondo essas demandas com 

a rede futura e com o rol de projetos de curtos e médios prazos já definidos, é possível 

identificar novas necessidades e oportunidades para o desenvolvimento planejado da rede 

de transportes. 
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Os resultados dessas análises, assim como as matrizes Origem-Destino futuras e a camada 

mais estratégica de infraestrutura identificada no PNL (Camada Estratégica de Análise, 

explanada posteriormente neste documento), são inputs para o desenvolvimento dos Planos 

Setoriais: 

¶ Plano Setorial Terrestre; 

¶ Plano Setorial Portuário; 

¶ Plano Setorial Hidroviário; e 

¶ Plano Aeroviário Nacional. 

Nos Planos Setoriais, as análises são específicas de cada subsistema, o que permite um 

maior detalhamento e avaliação da forma como as necessidades e oportunidades 

identificadas no PNL podem ser supridas. Novas necessidades também podem ser 

identificadas nesses planos, como por exemplo, necessidades de aumento de capacidades 

específicas de cada elemento das infraestruturas de transporte. Como resultados 

principais dos Planos Setoriais, apresentam-se as indicações de pré-viabilidade de 

infraestruturas , com destaque para aquelas que virão a compor os Planos Setoriais de 

Parcerias, por meio de Concessões, PPPs ou outras modalidades de outorgas específicas.  

Os Planos Setoriais de Parcerias geram subsídios para o desenvolvimento do Plano Geral 

de Parcerias; mais uma vez, a intermodalidade é premissa para compor projetos integrados 

que maximizem o potencial de eficiência para a rede. 

Como resultado natural, as infraestruturas que não fizerem parte do Plano Geral de 

Parcerias, comporão um grupo de ativos a serem mantidos e desenvolvidos diretamente 

pelo Poder Público e, em conjunto com as iniciativas estratégicas destinadas ao 

aperfeiçoamento das práticas setoriais, constituirão o Plano Geral de Ações Públicas. 

Ao final dessa etapa de consolidação dos instrumentos de planejamento previstos na 

Portaria nº 123, de 21 de agosto de 2020, obtém-se uma sólida carteira de iniciativas, que 

norteiam as ações diretas do Ministério da Infraestrutura, das entidades a ele vinculadas, 

e da iniciativa privada. As iniciativas que dizem respeito a investimentos em infraestrutura 

são então estruturadas em projetos específicos1.   

 
 

1 A EPL se insere mais uma vez com o apoio técnico ao Ministério da Infraestrutura até a implementação 
ou efetivação da parceria para tais projetos, como foi o caso da estruturação de projetos da Ferrovia 
Norte-Sul ςFNS, de Terminais Portuários nos Portos de Vila do Conde ς PA, de Belém ς PA, de Vitória ς ES, 
de Santos ςSP e de Rodovias como a BR-365/364/MG/GO e da BR-101/290/386/448/RS, apenas citando 
projetos já concluídos pela Empresa. 
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1.2. BREVE HISTÓRICO DO PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES NO BRASIL 

Planejar uma rede de transportes em um país como o Brasil é um desafio técnico 

considerável. Além da dimensão continental, existe uma grande diversidade de vocações 

territoriais que geograficamente podem aparecer de formas segregadas ou sobrepostas. O 

terr itório nacional apresenta relevos e ambientes diferentes, tecnologias de transporte em 

constante evolução, e cadeias de produção e de consumo dinâmicas. 

Entretanto, esses desafios não são recentes, embora se mantenham atuais. Os primeiros 

planos de transporte documentados no Brasil datam da primeira metade do século XIX, 

quando a interiorização do território brasileiro ainda era pouco expressiva. Em um país 

cujos deslocamentos de longa distância eram realizados basicamente pela navegação 

marítima, as demandas por transporte começam a se manifestar para outros caminhos do 

recém instituído Brasil Império. Em 1838, por exemplo, o Conselheiro José Silvestre Rebelo 

propõe um conjunto de três estradas reais com a clara intensão de integração nacional das 

cidades estabelecidas e emergentes à época (Figura 2). Em 1869, o engenheiro militar 

Eduardo José de Moraes desenvolveu um plano focado na navegação fluvial, buscando a 

exploração deste recurso junto às poucas ferrovias já implantadas (Figura 3). A 

preocupação, segundo Brasil (1974), era o estabelecimento de vias de comunicação 

associadas às vias de transporte, assim como garantir uma redução de custos para o 

escoamento de produções localizadas no interior. 

O potencial da intermodalidade, que é uma das premissas do atual planejamento integrado 

de transporte, já era também explorado nos planos do século XIX. Nas propostas do 

Engenheiro Ramos de Queiroz, de 1874 e de 1882 (Figura 4), observa-se o intuito de conectar 

áreas do interior do país por meio da implantação de ferrovias, cujos traçados iniciais 

revelam similaridade com ferrovias em implantação ou que iniciaram recentemente a 

operação. Entre os objetivos do plano, destaca-se a preocupação tanto voltada ao 

transporte de mercadorias para exportação, como para o transporte de pessoas: 

Ė&,,,' dp_louear os tesouros ocultos no coração do Brasil aos povos de todas 

as nações do globo; disseminar a civilização pelo interior do nosso país; 

economizar o tempo gasto em percorrer as distâncias, de harmonia com os 

altos interesses políticos e estratégicos (..,'ė @p_qgj &/752', 
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Figura 2: Plano Rebelo  

Fonte: Brasil (1974), adaptada 
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Figura 3: Plano Moraes 

Fonte: Brasil (1974), adaptada 
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Figura 4: Plano Ramos de Queiroz đ 1874  

Fonte: Brasil (1974), adaptada 
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Os planos desenvolvidos naquele século não possuíam metodologia ou formato dos planos 

atuais, com processos de diagnósticos, identificação de problemas e simulações de 

soluções. Os dados eram escassos. Porém, revelam-se providos de pensamento técnico 

conforme a leitura da época, na medida em que buscam soluções para atingir objetivos 

políticos e estratégicos definidos. 

Vários outros planos de viação marcam a história institucional dos transportes na ótica 

nacional. Porém, as alterações governamentais, a situação econômica do País nas 

diferentes décadas, o tempo das discussões parlamentares sobre as propostas, ou mesmo 

a factibilidade de alguns planos, limitavam as suas implantações como um todo. 

Os planos desenvolvidos entre 1808 e 1890 demonstraram, em sua grande maioria, certa 

preocupação com a intermodalidade, e um foco mútuo no transporte de pessoas e no 

transporte de bens, principalmente devido à característica da principal tecnologia de 

transporte terrestre  à época, o transporte ferroviário, que permitia a operação de vagões 

de passageiros e de cargas simultaneamente. 

Na mesma linha de proposições alinhada principalmente ao objetivo de integração nacional, 

apresenta-se o Plano Geral de Viação proposto pelo Ministro da Agricultura, Comércio e 

Obras Públicas, Rodrigo Augusto da Silva, em 1886; o Plano de Viação Federal da Comissão 

de 1890; e até os planos onde as rodovias começam a surgir como soluções troncais, como 

o Plano Catrambi (1926) e o Plano Geral de Viação Nacional, de 1934. 

A partir da Proclamação da República, alterações institucionais significativas ocorriam 

com maior frequência no sistema gestor dos transportes, o que começa a segregar dados 

e a visão dos diferentes planejadores. Àquela época, as rodovias se mostravam como a 

infraestrutura que poderia ser construída com agilidade, alinhando aos interesses de 

desenvolvimento almejados pelos governantes. Logo, essa tecnologia de transporte ganhou 

foco das ações federais. Percebe-se a partir do século XX vários planos por modo de 

transporte, como o plano da Comissão de Estradas de Rodagem Federais (CERF) - rodoviário, 

em 1927; o Plano Geral de Viação Nacional, em 1934 - contemplando ferrovias e vias 

navegáveis, mas sem integração com as rodovias existentes; o Plano Rodoviário do DNER, 

em 1937; o Plano Ferroviário Nacional de 1956; dentre outros. Com planos separados por 

modo de transporte ou focados em demandas específicas, perdia-se um pouco da visão 

sistêmica da rede para com o território. 

Um marco importante na história do planejamento de transportes no Brasil foi a criação do 

Grupo Executivo de Integração da Política de Transporte đ GEIPOT, em 1965, quando se 

iniciou uma série de estudos e de diagnósticos de deficiências da infraestrutura de 

transportes existente. Isso resultou em uma nova fase do planejamento de transporte 

nacional, com diretrizes que seriam incorporadas pelo Ministério dos Transportes e pelo 

Programa Estratégico de Desenvolvimento (Ministério do Planejamento e Coordenação 

Geral, 1968/1970).  

Os planos e programas da segunda metade do século XX que tiveram a participação do 

GEIPOT mantiveram o foco do planejamento no transporte de cargas, tentando vencer a 

segregação institucional e a falta de integração entre as instituições referidas 

anteriormente. São eles: o Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico-social (1963-1965); 

o Programa de Ação Econômica - PAEG (1964-1966); o Programa Estratégico de 
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Desenvolvimento (1958-1970); e o Programa de Desenvolvimento do Setor Transportes đ 

PRODEST (1986), quando o Grupo foi transformado em Empresa Brasileira de Planejamento 

de Transportes, mantendo-se a sigla GEIPOT.  

Após o PRODEST, houve um período em que os projetos e as iniciativas isoladas voltaram a 

ascender na atuação do Governo Federal, gerando um hiato no planejamento integrado de 

transporte do país. Esse cenário perdurou até 2001, com a reestruturação institucional do 

setor de transportes, que compreendia a criação do Conselho Nacional de Integração de 

Políticas de Transporte (CONIT) e das Agências Reguladoras Federais - ANTT e ANTAQ, em 

2001, e da ANAC, em 2005. A partir de então, o Ministério dos Transportes retomou as 

discussões do processo de planejamento e de elaboração da política de transportes, 

conjecturando a ideia de políticas envolvendo uma cadeia logística integrada, originando o 

Plano Nacional de Logística e Transportes đ PNLT (2007). 

O PNLT foi elaborado em parceria com o Ministério da Defesa, por intermédio do Centro de 

Excelência em Engenharia de Transportes đ CENTRAN. O plano visou o desenvolvimento de 

uma modelagem estratégica do transporte, considerando os principais tipos de cargas, 

além de passageiros - ressaltando a necessidade de estudos posteriores específicos, em 

razão da baixa confiabilidade dos dados de projeções dos fluxos de transporte de 

passageiros de média e longa distância à época. Os cenários avaliados levaram em conta o 

nível de agregação espacial dos principais corredores entre as microrregiões brasileiras, 

conforme definições estabelecidas pelo IBGE. 

Em 2009, ao longo das revisões do PNLT, diversas técnicas de modelagem e de tratamento 

de informações foram aprimoradas, representando um avanço metodológico para o 

desenvolvimento de planos estratégicos de logística e transportes. Ainda com grande 

enfoque no transporte de cargas, e limitações de dados às infraestruturas federais, o 

resultado foi a propositura de uma carteira de investimentos para os diferentes modos de 

transporte. Importante destacar que, quanto ao transporte de pessoas, o modelo se limitou 

à projeção da demanda de alguns dos subsistemas, sem que fossem realizadas a análises 

mais detalhadas. 

Posteriormente, planos setoriais continuaram a ser desenvolvidos, a exemplo do Plano 

Hidroviário Estratégico đ PHE (MTPAC, 2013), do Plano Nacional de Logística Portuária - 

PNLP (SEP, 2015), e do recém-publicado Plano Aeroviário Nacional - PAN 2018-2038 (MTPAC, 

2018).  

O mais recente esforço de planejamento nacional de transportes publicado, o Plano 

Nacional de Logística - PNL 2025 (EPL, 2018), desenvolvido pela Empresa de Planejamento 

e Logística S.A. - EPL, também abordou exclusivamente o transporte de cargas, assim como 

os modos terrestres e marítimo. O próprio PNL 2025 já previa que o transporte de 

passageiros e o transporte aeroviário seriam estudados em trabalhos futuros, limitações 

estas que começam a ser solucionadas neste PNL 2035. 

A segregação do planejamento por modo de transporte e ausência de incorporação de 

estudos aprofundados acerca da mobilidade das pessoas nos planos anteriormente 

desenvolvidos reverberam na rede de transportes brasileira, sendo os principais impactos 

relacionados:  
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a. Ao desbalanceamento da matriz e à dependência do Brasil ao transporte rodoviário; 

b. Aos altos custos de transporte, especialmente em comparação a outros países, 

devido às grandes distâncias territoriais  e às poucas alternativas de transporte; 

c. À criação de uma cultura de planejamento que prioriza o modo de transporte, e não 

as características e necessidades da demanda; 

d. Às dificuldades na intermodalidade para o transporte de bens e de pessoas, como 

falta de conexões e de terminais de transbordo, corroborando para a ausência de 

complementaridade entre os modos; e, 

e. Aos investimentos públicos e privados sobrepostos, conflitantes ou desconectados. 

Atualmente, com a criação do Ministério da Infraestrutura (MInfra) đ resultante da fusão 

das antigas pastas ministeriais de portos (Secretarias de Portos - SEP), de aviação civil 

(Secretaria de Aviação Civil - SAC), de transportes terrestres e aquaviários (Ministério dos 

Transportes) đ evidencia-se um amadurecimento institucional que tende a evoluir a visão 

do planejamento integrado do setor. A Secretaria de Fomento, Planejamento e Parcerias, 

que possui entre outras atribuições, a integração dos processos de planejamento, bem 

como a orientação e o estabelecimento de critérios para os planos de transporte, corrobora 

para essa visão (Brasil, 2019).  

Nesse sentido, coube à Empresa de Planejamento e Logística đ vinculada ao MInfra - o 

desenvolvimento de novos estudos nessa seara, atentando-se para as limitações apontadas 

nos trabalhos anteriores e aprimorando os métodos, as análises e os resultados do Plano 

Nacional de Logística. Desta forma, originou-se essa nova versão do referido plano - o PNL 

2035 - apresentada neste Relatório Executivo. 

Aprendendo com o passado, foram identificados vários elementos e conceitos que são 

aplicados nas técnicas de planejamento atuais, ao mesmo tempo em que se busca superar 

limitações. O esforço do desenvolvimento do PNL 2035 vai muito além da atualização de 

dados. A nova metodologia busca a compreensão de todo o sistema de transportes de forma 

inédita, e isso implicou na utilização de novas bases de dados, novos modelos de simulação 

e de avaliação, alinhados à uma visão estratégica que prega a intermodalidade e a eficiência 

em rede. 

  



MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA  
EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA  

 

 

 

 20 / 216 

1.3. ESTRUTURA DO RELATÓRIO 

Na sequência deste Capítulo 1 introdutório, o  Capítulo 2 destaca os princípios, as diretrizes 

e os objetivos que nortearam toda a concepção e o desenvolvimento do PNL 2035. Também 

é apresentado como iniciativas por parte do Poder Público podem corroborar com o alcance 

dos objetivos traçados, evidenciando que além dos investimentos e intervenções em 

infraestrutura  de transporte, outras ações setoriais podem também potencializar impactos 

positivos futuros.  

O Capítulo 3 aborda a visão geral do Plano, enfatizando os aspectos metodológicos e os 

principais destaques e avanços do PNL 2035 đ como as atividades de participação social, 

as bases informacionais utilizadas, a estruturação do planejamento integrado e orientado 

a resultados. 

No Capítulo 4 é apresentado o Cenário Base 2017, ano utilizado para a calibração do modelo 

funcional utilizado no PNL e o ponto de partida das análises estratégicas. São apresentadas 

informações relativas às matrizes origem-destino de carga e de pessoas e à rede de 

infraestrutura para o ano considerado, além dos mapas dos fluxos alocados conforme as 

simulações. Também é apresentada, a título de validação do modelo de simulação futura, 

a definição da camada estratégica de análise e dos resultados preliminares dos indicadores 

para o ano inicial de referência. 

O Capítulo 5 contempla a etapa de concepção dos Cenários para o ano de 2035, assim como 

os elementos passíveis de alteração em cada cenário avaliado: taxas de projeção das 

matrizes origem-destino de cargas e pessoas para 2035, carteira de empreendimentos 

simulados, possíveis alterações legais e perspectivas de alterações decorrentes de 

inovações tecnológicas. 

No Capítulo 6 são apresentados os principais resultados do Plano, para cada um dos 

Cenários 2035 simulados e, ainda, os mapas de fluxos alocados de cargas e de pessoas e 

os valores dos indicadores observados.  

O Capítulo 7 traz a análise técnica do conjunto de cenários futuros, evidenciando regiões 

e conjuntos de infraestrutura que devem ser alvo de tratamento pelo Poder Público, além 

de inferências quanto às intervenções que refletem positivamente nos indicadores. Nesse 

capítulo são evidenciadas as principais necessidades e oportunidades para 

desenvolvimento da rede de transportes brasileira. 

Por fim, o Capítulo 8 apresenta as principais conclusões do Plano, como ocorrerá sua 

atualização e indica possíveis avanços e estudos a serem incorporados nas próximas 

versões do PNL. 
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2. PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS DO PNL 

Os princípios, diretrizes e objetivas que nortearam toda a concepção e elaboração do PNL 

2035 advêm da Política Nacional de Transportes đ PNT (Portaria Nº 235, de 28 de março de 

2018), e da Portaria nº 123, de 21 de agosto de 2020, que instituiu o Planejamento Integrado 

de Transportes. 

Desta forma, tem-se como princípios do PNL 2035, conforme apresentado pela PNT: 

a. Respeito à vida; 

b. Excelência institucional; 

c. Planejamento e integração territorial; 

d. Infraestrutura sustentável; 

e. Eficiência logística; 

f.  Desenvolvimento econômico, social e regional; 

g. Responsabilidade socioambiental; e 

h. Integração e cooperação internacional. 

Como base na PNT, tem-se como diretrizes  para a elaboração do PNL: 

a. Promover a oferta de um sistema viário integrado, eficiente, seguro e sustentável, 

com vistas ao aperfeiçoamento da mobilidade de pessoas e de bens, à redução dos 

custos logísti cos e ao aumento da competitividade; 

b. Evidenciar os aspectos socioeconômicos da não implantação da infraestrutura de 

transportes; 

c.  Incorporar atributos que possibilitem avaliar a modernização da gestão e a 

incorporação de inovações no sistema de transportes; 

d. Aprimorar o sistema de transportes, com vistas ao fortalecimento de regiões 

economicamente dinâmicas e consolidadas; 

e. Induzir o desenvolvimento de regiões economicamente enfraquecidas ou 

estagnadas, a partir de um sistema viário eficiente; 

f.  Planejar as infraestruturas de transportes à luz das particularidades regionais e da 

sustentabilidade ambiental; 

g. Promover o alinhamento das iniciativas nacionais com as políticas e o planejamento 

dos países vizinhos, em favor da geração de livre trânsito e interoperabilidade 

setorial;  
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h. Considerar os aspectos socioambientais e econômicos no planejamento de 

transportes; 

i. Promover a expansão e a manutenção contínuas do sistema viário federal, de forma 

técnica e financeiramente sustentável; e 

j. Alinhar as ações setoriais à luz das diretrizes socioambientais do MInfra. 

Os objetivos do PNL são os mesmos objetivos da PNT, divididos em dois grupos. No primeiro, 

constam os objetivos que dizem respeito ao desenvolvimento da rede de transportes, ou 

seja, os objetivos para os quais a rede deve ser orientada. Tais objetivos são utilizados 

como base para o sistema de avaliação de cenários do PNL: 

a. Prover um sistema acessível, eficiente e confiável para a mobilidade de pessoas e 

bens; 

b. Garantir a segurança operacional em todos os modos de transportes; 

c. Prover uma matriz viária racional e eficiente; 

d. Promover a cooperação e a integração física e operacional internacional; 

e. Considerar as particularidades e potencialidades regionais nos planejamentos 

setoriais de transportes; 

f.  Atuar como vetor do desenvolvimento socioeconômico e sustentável do país; 

g. Garantir a infraestrutura viária adequada para as operações de segurança e defesa 

nacional. 

O segundo grupo de objetivos oriundos da PNT, dizem respeito à preceitos que devem ser 

observados durante a construção e implementação do PNL: 

a. Promover a participação intra e interinstitucional, considerando sociedade, 

governo e mercado, no desenvolvimento de uma política de transporte integrada; 

b. Planejar os sistemas de logística e transportes a partir de uma visão territorial, 

integrada e dinâmica; 

c. Disciplinar os papéis dos atores do Setor de Transportes do Governo Federal; 

d. Dar transparência à sociedade, ao mercado e aos agentes públicos quanto às ações 

governamentais do Setor de Transportes; e 

e. Incorporar a inovação e o desenvolvimento tecnológico para o aperfeiçoamento 

contínuo das práticas setoriais. 

Os princípios, diretrizes e objetivos da PNT acolhidos no PNL 2035 apoiam os objetivos do 

Planejamento Integrado de Transportes definidos no art. 2° da Portaria nº 123/2020: 
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contribuir para a competitividade nacional, o bem-estar social, o desenvolvimento regional 

e a integração nacional. 

2.1. INICIATIVAS ESTRATÉGICAS PARA O DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA DE 

TRANSPORTES NACIONAL 

A Política Nacional de Transportes estabelece diretrizes que orientam a implementação de 

iniciativas destinadas ao aperfeiçoamento das práticas setoriais e ao desenvolvimento do 

setor de transportes, além dos investimentos em infraestruturas. Entre essas diretrizes, 

destacam-se: 

a. Promover e aperfeiçoar a integração e articulação entre os órgãos do Setor de 

Transportes, bem como entre estes e outros órgãos afins, a partir da visão 

sistêmica, coordenação e sinergia entre as ações; 

b. Estimular a articulação interinstitucional para o aprimoramento do 

planejamento e avaliação das ações setoriais voltadas ao desenvolvimento 

socioeconômico e regional; 

c. Estruturar o arranjo institucional para uma coerente distribuição de 

competências no âmbito do Ministério e das instituições vinculadas em prol do 

desenvolvimento e cumprimento das ações setoriais; 

d. Propor, na esfera intersetorial, substratos jurídicos consistentes e coerentes 

de modo a proporcionar um ambiente seguro e confiável para a aplicação de 

recurso nos sistemas de logística e transportes; 

e. Estabelecer, na esfera intrassetorial, regramentos consistentes e efetivos, de 

modo a ensejar segurança jurídica no planejamento e investimentos no Setor 

de Transportes; 

f.  Divulgar dados, informações e ações do Setor de Transportes, confiáveis e 

integrados, de modo amplo, periódico e acessível; 

g. Aprimorar continuamente a gestão das infraestruturas, operações e serviços de 

transportes; 

h. Regular e fiscalizar, de modo efetivo, os serviços de transporte prestados à 

sociedade; e 

i. Valorizar e qualificar os recursos humanos das instituições governamentais do 

Setor de Transportes, por meio do desenvolvimento de competências 

estratégicas, da atração e retenção de talentos, e da criação de ambiente 

motivacional propício. 

O Ministério da Infraestrutura e suas entidades vinculadas vêm implementando uma série 

de iniciativas voltadas para o aprimoramento das práticas setoriais, que atendem às 

diretrizes da PNT e auxiliam o alcance dos objetivos. Os impactos projetados para a rede 

de transporte futura dependem tanto das ações de intervenções diretas nas infraestruturas 

quanto dessas iniciativas regulatórias, ações, programas ou políticas públicas. 
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O Planejamento Integrado de Transportes prevê que os Planos Setoriais contemplarão tais 

iniciativas de forma mais detalhada, mas de forma a orientar essa elaboração posterior, 

relacionam-se alguns grupos temáticos que se sugere sejam tratados: 

¶ Veículos: envolve as ações voltadas para modernização dos veículos de transporte 

de pessoas e cargas e seus componentes buscando implementar soluções 

tecnológicas que contribuam para a redução dos impactos socioambientais e o 

aumento da sustentabilidade econômico-f inanceira do Setor de Transportes; 

¶ Equipamentos de apoio ao transporte: consiste em ações que têm como objeto os 

equipamentos que auxiliam a operação, a manutenção ou o controle do sistema de 

transportes, destacando a modernização desses equipamentos e sua adequação à 

demanda. Assim como as ações voltadas para os veículos, a modernização dos 

equipamentos também pode contribuir para a redução dos impactos 

socioambientais e o aumento da sustentabilidade econômico-financeira do Setor 

de Transportes; 

¶ Pessoal: reúne as ações voltadas para a política de pessoal com foco: na 

capacitação para o desenvolvimento de competências e para o uso de novas 

tecnologias; no estímulo aos colaboradores, no fortalecimento da comunicação e 

integração entre as unidades; na incorporação de tecnologias e técnicas inovadoras 

e de alto desempenho, criando condições de aumento da produtividade; no 

desenvolvendo de uma cultura organizacional voltada para resultados e para o bem-

estar no trabalho que geram a sensação de pertencimento à instituição e o trabalho 

de equipe integrado; 

¶ Governança, gestão e operação: consiste nas ações com o objetivo de melhorar a 

gestão pública do setor de transportes, abrangendo: revisão, automatização e 

desburocratização de processos, com vistas a aperfeiçoar a operação dos 

transportes, com foco na segurança, na redução dos custos e dos tempos de 

operação, impactando na eficiência do setor; gestão de riscos; redução de custos 

administrativos e ocasionados por exigências governamentais; revisão da estrutura 

político-institucional ; maior integração interna e entre os órgãos setoriais, 

incluindo a integração entre seus sistemas; aprimoramento, simplificação e 

atualização de leis, normas infralegais e regulatórias; incremento da segurança 

jurídica; comunicação e transparência tanto das informações, quanto dos 

processos; 

¶ Informação: envolve ações destinadas ao aprimoramento da gestão das 

informações do setor de transportes para a obtenção, o tratamento, a consolidação 

e a disponibilização de dados e informações integrados e digitalizados, em meio 

de fácil acesso aos diversos órgãos e ao cidadão, de forma a possibilitar o 

monitoramento e o conhecimento do estado dos transportes, bem como simplificar 

o acesso aos serviços públicos prestados pelo Ministério e suas vinculadas. 

São exemplos dessas iniciativas, o Programa de Integração das Informações do Setor de 

Transportes, o Programa de Modernização da Gestão Portuária, o Programa de 
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Transformação Digital, o Programa de Segurança na Aviação Civil, o Programa Inov@BR e o 

Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito đ PNATRANS. 

Ressalta-se, ainda, que iniciativas de âmbito normativo para a reestruturação dos setores 

de transportes são fundamentais para a efetividade do alcance dos objetivos e melhoria 

geral dos serviços. Neste sentido podem-se citar: o Programa de Incentivo à Cabotagem 

(Projeto de Lei nº 4199/2020), conhecido como BR do Mar; o Programa Voo Simples para 

modernização das regras da aviação geral; e a proposta do novo Marco Legal Ferroviário. 

A união de diferentes iniciativas e ações mais abrangentes pode ainda ser formatada em 

Políticas Públicas atreladas a instrumentos de incentivo financeiro ou fiscal. São exemplos 

deste tipo de iniciativa, porém com destinações diferentes, o Fundo da Marinha Mercante 

đ FMM (Decreto-Lei nº 1.801, de 18 de agosto de 1980; Decreto-Lei nº 2.404, de 23 de 

dezembro de 1987; Lei nº 10.893, de 13 de julho de 2004) e o Fundo Nacional de Aviação Civil 

đ FNAC (Lei nº 12.462/2011), que resultam em ações efetivas de desenvolvimento de setores 

do transporte por meio de fomento.  

Os Planos Setoriais descritos anteriormente na seção 1.1 (Plano Setorial de Transportes 

Terrestres, Plano Setorial Portuário, Plano Setorial Hidroviário e Plano Aeroviário Nacional) 

contemplarão de forma detalhada a descrição dessas iniciativas além dos investimentos 

em infraestrutura e buscarão avaliar o impacto nos objetivos setoriais. 

  



MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA  
EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA  

 

 

 

 26 / 216 

3. VISÃO GERAL 

Uma vez definidas as diretrizes, os princípios e os objetivos do novo PNL pelo MInfra, a 

Empresa de Planejamento e Logística deu início à concepção metodológica do Plano. Para 

tal, partiu-se da análise de sua versão anterior đ o PNL 2025 đ, identificando seus aspectos 

positivos e pontos passíveis de melhoria. 

Verifica-se que o PNL 2025 contribuiu como um novo capítulo no processo de planejamento 

logístico do país e, desde então, vem servindo de referência no desenvolvimento de ações 

e de programas do MInfra. A maior parte das chamadas ações de monitoramento elencadas 

no PNL 2025 vem sendo continuadas pelo MInfra, entre as quais se destacam: 

a) Obras públicas rodoviárias: pavimentação da BR-163/PA (concluída), duplicação da BR-

101/SE/AL/PE e duplicação da BR-381-MG; 

b) Obras públicas de navegação interior: derrocamento do Pedral do Lourenço; 

c) Investimentos programados em concessões existentes: BR-116/BA e BR-050/GO; 

d) Relicitações de concessões rodoviárias existentes: BR-116/RJ/SP, BR-040/MG/RJ, BR-

116/RJ e BR-153/GO/TO; 

e) Adequação de capacidade de ferrovias concedidas: EFC, EFVM, Rumo - Malha Paulista, 

MRS e FCA; 

f) Programa de concessão rodoviária: BR-365/364/MG/GO, RIS e BR-101/SC (leilão 

realizado), BR-364/RO; 

g) Programa de concessão ferroviária: FNS (já leiloada), FIOL (leilão do primeiro tramo 

realizado) e Ferrogrão. 

Além disso, os gargalos logísticos identificados no PNL 2025 serviram como referência 

para a qualificação de novos trechos para o programa de concessões rodoviárias. 

Outro fato relevante a ser mencionado são os resultados da análise do Tribunal de Contas 

da União (TCU) sobre o PNL 2025, consubstanciados no Acórdão nº 1327/2020đTCUđPlenário. 

No referido Acórdão, fora recomendado ao Ministério da Infraestrutura e à EPL que, no 

processo de revisão do PNL, fossem adotadas: 

a)  Medidas necessárias para que a navegação interior e de cabotagem sejam 

contempladas, a fim de que o PNL se torne de fato um plano de integração 

multimodal2; 

 
 

2 .Ï ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÄÏÃÕÍÅÎÔÏȟ Ï ÔÅÒÍÏ ȰÉÎÔÅÒÍÏÄÁÌÉÄÁÄÅȱ é utilizado para descrever a relação 
operacional entre diferentes modos de transporte. Isso se deve ao fato de que, exclusivamente no 
"ÒÁÓÉÌȟ Á ÄÅÆÉÎÉëÞÏ ÄÅ ÔÒÁÎÓÐÏÒÔÅ ȰÍÕÌÔÉÍÏÄÁÌ ÄÅ ÃÁÒÇÁÓȱ ï ÄÅÆÉÎÉÄÁ ÅÍ ,ÅÉ ɉ,ÅÉ ωȢφρρȟ ÄÅ ρω ÄÅ 
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b) Medidas com o objetivo de unificar etapas comuns entre o PNLP, o PNL e outros 

planos do setor de transportes, com vistas à racionalização dos investimentos 

públicos e a maior integração entre esses planos. 

Nesse sentido, avaliou-se que embora o PNL 2025 venha sendo utilizado como instrumento 

de apoio ao planejamento e à implementação das políticas do MInfra, para sua nova versão 

- o PNL 2035 - seria necessária uma ampla revisão na modelagem utilizada, de modo a 

dirimir limitações técnicas identificadas , inclusive aquelas apontadas pelo TCU, eliminar 

conflitos com outros planos de transporte setoriais da época, desenvolvidos de forma 

independente, e se adequar ao novo conceito de Planejamento Integrado de Transportes na 

esfera Federal. Além disso, a incorporação de inovações metodológicas, tecnológicas, 

informacionais e institucionais são fundamentais para tornar o Plano mais robusto, 

integrado e abrangente. 

A concepção da metodologia para desenvolvimento do PNL 2035 teve como base a análise 

de diferentes iniciativas internacionais de planejamento de transporte, além de pesquisas 

e estudos para levantamento de técnicas e procedimentos mais atuais para um 

planejamento em nível estratégico. O modelo base de planejamento da logística nos Estados 

Unidos, o Freight Analysis Framework (FAF)3, utilizado pelo país desde os anos 1990, e 

aperfeiçoado constantemente, é uma das principais inspirações para o PNL 2035, no que 

tange ao rigor técnico e conceitos de modelagem de transporte utilizados. Naquele 

instrumento de planejamento, tal como no PNL 2035, o objetivo não é resultar uma carteira 

de projetos única e sim, subsidiar o desenvolvimento de planos e outros estudos com uma 

visão integrada, única e coerente do funcionamento do sistema de transportes. As 

tradicionais etapas do ĖModelo de 4 Etapasė (geração de viagens, distribuição de viagens, 

divisão modal e alocação de tráfego) também continuam presentes no PNL, porém, com 

técnicas mais atuais, integradas, e com a utilização de softwares de modelagem e 

simulação de referência internacional. Além disso, tais etapas estão inseridas em uma 

metodologia mais abrangente de avaliação de impactos de cenários, aderentes aos 

objetivos para qual a rede de transportes deve ser desenvolvida e inseridas em conceitos 

de planejamento trazidos por Magalhães e Yamashita (2009)4; que por sua vez, baseiam-se 

nos conceitos de planejamento estratégico situacional (político-social) de Matus (1993)5. A 

 
 

ÆÅÖÅÒÅÉÒÏ ÄÅ ρωωψɊȟ ÃÏÍÏ Ȱaquele que, regido por um único contrato, utiliza duas ou mais modalidades 
de transporte, desde a origem até o destino, e é executado sob a responsabilidade única de um Operador 
de Transporte Multimodal [OTM]ȱȢ !Ó ÒÅÌÁëėÅÓ ÏÐÅÒÁÃÉÏÎÁÉÓ ÅÎÔÒÅ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ ÍÏÄÏÓ ÄÅ ÔÒÁÎÓÐÏÒÔÅ 
para objetivos comuns são benéficas e visam a eficiência da rede, independente da utilização de 
contrato único ou executada por meio de um OTM. Porém, essas não podem ser assim denominadas 
pela definição legal. Logo, o termo intermodalidade parece ser mais abrangente e adequado para o 
caso. 

3 Freight Analysis Framework (FAF) (2021). Disponível em: 
https://ops.fhwa.dot.gov/freight/freight_analysis/faf/   

4 MAGALHÃES, M. T. Q.; YAMASHITA, Y. Repensando o Planejamento (Rethinking the Planning Process). 
Textos para Discussão - CEFTRU, v. 04, p. 1-30, 2009. 

5 MATUS, C. Política, Planejamento e Governo. IPEA ς Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, Brasília. 
1993. 

https://ops.fhwa.dot.gov/freight/freight_analysis/faf/
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base teórica se diferencia de outras do planejamento, principalmente por dar mais 

objetividade na busca de resultados finalístic os, em detrimento de acompanhamentos 

processuais. 

A visão do planejador, na ótica empregada nesse novo PNL, não se limita à identificação de 

gargalos nas infraestruturas, mas sim, no quão a rede pode contribuir para a evolução dos 

atributos do território e do ambiente no qual está inserida. Dessa forma, o transporte, 

como atividade meio, potencializa seus impactos no desenvolvimento socioeconômico e no 

atendimento às demandas originais. 

Por esse motivo, houve grande esforço da EPL em conseguir bases de dados que 

traduzissem as reais demandas por transporte (como as matrizes O-D de cargas, 

provenientes das notas fiscais eletrônicas, e as matrizes O-D do deslocamento de pessoas, 

provenientes de dados de telefonia móvel), em detrimento da soma de demandas já alocadas 

em cada subsistema. Iniciar o planejamento pelo olhar do território das necessidades 

primárias altera significativamente a lógica do planejamento de transportes, e, 

consequentemente, o potencial de contribuição de seus resultados. 

Devido à gama de informações necessárias para o desenvolvimento do PNL, foram utilizadas 

as tecnologias disponíveis atualmente na EPL, principalmente, a informação armazenada, 

tratada e gerada no Observatório Nacional de Transporte e Logística - ONTL.  

Um dos destaques metodológicos do desenvolvimento deste PNL 2035 é a identificação da 

Camada Estratégica de Análise, que contempla as infraestruturas logísticas mais 

representativas do ponto de vista do interesse nacional, detalhada na seção 4.4. A 

simulação de cenários no PNL 2035 é realizada da forma mais ampla e detalhada possível 

para o nível de análise, como será visto mais à diante, para que os resultados dos 

diagnósticos e prognósticos sejam mais assertivos. Porém, as análises são focadas nessa 

camada, mais aderente aos níveis de planejamento do PNL. 

No intuito de conferir ao Plano um caráter de planejamento orientado a resultados e de 

fornecer aos tomadores de decisão instrumentos para a priorização de suas políticas e 

ações, concebeu-se um sistema de indicadores aderentes aos objetivos expressos na PNT, 

que permitiram a avaliação dos cenários simulados. 

A Figura 5 apresenta esquematicamente a visão geral do processo de elaboração do PNL 

2035. 
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Figura 5: Visão Geral do Processo de Elaboração do PNL 2035 

Fonte: EPL (2021)  
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3.1. INOVAÇÕES 

Conforme anteriormente observado, o PNL 2035 propôs diversas inovações em relação às 

etapas de desenvolvimento do trabalho e métodos utilizados para a elaboração do Plano, 

entre as quais se destacam:  

a. A sistematização do processo de planejamento, com as definições prévias de 

diretrizes e de escopo advindas do MInfra, contemplando a integração com os 

Planos Táticos Setoriais;   

b. O planejamento voltado a resultados, contemplando o desenvolvimento de sistema 

de indicadores para a análise de cenários e monitoramento do Plano, vinculados a 

objetivos estabelecidos na PNT; 

c. A visão sistêmica, estratégica, integrada e intermodal da infraestrutura logística 

nacional, por meio do diagnóstico, prognóstico e análises de todos os modos de 

transporte responsáveis pelos fluxos de carga intermunicipais e o fluxo de pessoas 

interurbano; 

d. A integração informacional com o Observatório Nacional de Transporte e Logística 

đ ONTL, projeto em desenvolvimento pela EPL, que se encontra em estágio mais 

avançado do que na época da concepção do PNL 2025, contribuindo fortemente para 

a obtenção de um volume maior de informações para o conhecimento do setor e 

para a modelagem do PNL;  

e. A utilização de matrizes origem-destino de cargas e de pessoas mais abrangentes, 

obtidas a partir de dados das notas fiscais eletrônicas e de telefonia móvel, 

contemplando a movimentação de bens no Brasil e entre o país e o exterior sob a 

ótica de peso e de valor das cargas; 

f.  A construção de uma rede de simulação mais ampla e granular, contemplando 

zoneamento em nível municipal que permite aumentar a abrangência e precisão das 

alocações nas infraestruturas intermunicipais, chegando a 5.589 zonas, e uma 

malha rodoviária de mais de 300 mil quilômetros de rodovias federais, estaduais e 

municipais. Além disso, foi considerada toda a infraestrutura ferroviária e 

aquaviária (navegação interior, navegação de cabotagem e navegação de longo 

curso), e portuária, como Portos Públicos e Terminais de Uso Privado đ TUPs, 

_epsn_bmq ck slgb_bcq ecmepÓdga_q lmkc_b_q ĖNmprmq-agb_bcė (o Apêndice VIII 

apresenta os terminais de uso privativo, os portos e as estações de transbordo de 

cargas agrupados por Porto-cidade); 

g. Uma maior participação social ao longo do processo de elaboração do Plano, 

contemplando eventos para coleta de subsídios, como a realização de Webinars, 

reuniões participativas com atores do setor e Consulta Pública; e 
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h. Análise objetiva, baseada em indicadores, levando em consideração tanto a 

tradicional visão de carregamentos alocados em peso (Tonelada-Quilômetro Útil đ 

TKU), quando a análise dos fluxos em valor da mercadoria (Valor-Quilômetro Útil đ 

VKU), permitindo uma análise diferenciada acerca das infraestruturas de transporte 

brasileiras.  

A Figura 6 ilustra as inovações mais relevantes trazidas no PNL 2035.  

 
 

Figura 6: Inovações do PNL 2035 

Fonte: EPL (2021) 
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4. CENÁRIO BASE 2017 

O Cenário Base foi concebido a fim de validar o modelo funcional de simulação do PNL 2035. 

A aderência das simulações aos dados reais do ano de 2017 representa a confiabilidade das 

estimativas e da visão de futuro do Plano. Esse ano foi escolhido como referencial para 

efeito de calibração do modelo de simulação por não ter apresentado grandes 

intercorrências, no que tange à movimentação de cargas e pessoas, a exemplo dos efeitos 

da crise econômica observados em 2015 e 2016 ou a greve de caminhoneiros ocorrida em 

2018. O ano de 2019, por sua vez, ainda não apresentava seus dados consolidados quando 

do início dos trabalhos do PNL 2035. 

Nos tópicos subsequentes deste capítulo, são apresentadas informações gerais das 

matrizes origem-destino de carga e de pessoas, a rede de infraestrutura adotada, os 

carregamentos observados nos modelos de simulação e os principais indicadores do 

Cenário Base 2017. 

4.1. MATRIZES ORIGEM-DESTINO 

4.1.1. Matrizes origem-destino de cargas 

As matrizes origem-destino de cargas (MOD cargas) mostram a quantidade total de carga 

movimentada entre duas zonas de tráfego (pares O/D), por grupo de produtos, para 

diferentes cenários de projeção de demanda e de horizontes de projeto, constituindo-se 

um dos principais insumos necessários às simulações de tráfego em todos os modos de 

transporte. Tendo em vista que tanto a produção quanto a demanda evoluem com o passar 

dos anos, as MOD cargas são um parâmetro temporal e, portanto, devem ser definidas para 

cada período em análise. 

As MOD cargas utilizadas no PNL 2035 possuem como fonte de dados principal o Big Data 

de Notas Fiscais Eletrônicas (NFe) da Secretaria da Receita Federal (RFB) do ano de 2013, 

disponíveis à época, com posterior atualização com dados de produção e de transporte 

reais, como o COMEX STAT, cujos dados são extraídos do SISCOMEX e baseados na 

declaração dos exportadores e importadores, a Pesquisa Industrial Anual đ PIA (IBGE) e a 

Produção Agrícola Municipal đ PAM (IBGE), entre outros. Dessa forma, foi possível trazer a 

base de fluxos geradas por meio das Notas Fiscais Eletrônicas de 2013 para o ano base đ 

2017, assim como para os dias atuais, incorporando não somente atualizações monetárias, 

mas também as reconfigurações de produção e consumo que ocorreram no período. 

O menor recorte geográfico adotado para as matrizes do PNL 2035 é o município. Para as 

viagens domésticas de transporte de cargas, a matriz é intermunicipal, e para as viagens 

internacionais, os países são agrupados em regiões de interesse, conforme detalhado no 

item 4.2. O uso da matriz doméstica municipal permite maior detalhamento das simulações, 

e ao mesmo tempo, revela novos fluxos até então não observados em versões de planos 

nacionais anteriores. 

A Figura 7 apresenta a sequência metodológica percorrida para, a partir dos bancos de 

dados de Notas Fiscais Eletrônicas (NFe) da Secretaria da Receita Federal (RFB) do ano de 

2013, obterem-se as MOD-cargas 2017 da EPL, utilizadas na elaboração do PNL 2035. 
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Figura 7: Sequência metodológica para obtenção das MOD Cargas 2017 

Fonte: EPL (2021) 

Importante frisar que o universo das Notas Fiscais Eletrônicas (NFe) advindas da Secretaria 

da Receita Federal đ RFB foi pela primeira vez utilizado num plano estratégico como fonte 

de dados primária. A utilização desse dado representa uma quebra de paradigma eliminando 

a necessidade de inferências estatísticas a partir de fontes de dados secundários 

considerados em planos de transportes anteriores. Com isso, foi possível analisar a 

movimentação de bens no Brasil e entre o país e o exterior sob a ótica de peso e de valor. 

Para a conversão dos valores da Nota Fiscal Eletrônica (NFe) em volumes de carga, partiu-

se da premissa de quanto mais detalhado é o preço de um produto, menor é o erro da 

conversão. Neste sentido, para o refinamento dos preços para conversão aplicou-se a 

metodologia com as seguintes etapas: 

1. Verificação da representatividade de cada produto (Nomenclatura Comum do 

Mercosul - NCM com 8 dígitos) em cada capítulo; 

2. Seleção dos produtos principais (até 65% de representatividade em valor acumulada 

no capítulo) đ 487 produtos; 

3. Diferenciação por agente da cadeia (produtor/atacado/varejo), a partir da análise 

do CNAE de origem; 

4. Diferenciação por tipo de operação comercial (nacional/exportação/importação). 

Para o cálculo dos preços por diferentes agentes existentes na classificação do CNAE das 

empresas emitentes das notas (classificados como CNAE: Produtor, Atacado e Varejo) foram 

utilizadas as margens de preços para cada um dos produtos calculados a partir das Contas 

Nacionais (disponibilizadas no IBGE). 
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Para as operações comerciais de exportação e de importação adotou-se os preços unitários 

informados pela SECEX/MDIC, como referência para a conversão de valor informado nas NFe 

em Volumes de Carga. 

Para a obtenção dos preços unitários resultados de operações comerciais nacionais para 

os principais produtos, os técnicos da EPL promoveram uma ampla pesquisa de preço em 

bases de dados nacionais, e, caso não encontrados, em sites de comercialização dos 

produtos representativos selecionados. 

A combinação da pesquisa de preços de 487 produtos principais, que representam cerca de 

60% de toda a matriz de valor, associados a 3 possíveis agentes da cadeia e a 3 tipos de 

operação comercial, resultou em 4.383 preços para conversão direta dos valores dos 

produtos em peso. Os demais preços também foram detalhados em nível de NCM, baseados 

nos valores de Exportação e Importação provenientes das bases da SECEX/MDIC, e para o 

mercado nacional, baseados nas relações entre valores do comércio nacional com comércio 

exterior encontradas para os produtos principais. Dessa forma, a base final de preços para 

conversão dos valores para peso, possui 88.182 preços diferenciados. 

Cada fluxo dos produtos constantes na base de dados foi então agrupado em matrizes 

cqncaßdga_q* bclmkgl_b_q ĖK_apmnpmbsrmqė, N_p_ cqqc _epsn_kclrm* amlqgbcpms-se a 

família e o capítulo de cada produto conforme a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), 

sendo que para produtos que representavam mais que 30% do valor comercializado no 

capítulo (SH2), foi criada matriz específica. 

Uma vez agrupados, procedeu-se a anájgqc jmeßqrga_ bmq LAKĔq amlrgbmq ck a_b_

Macroproduto. Verificou-se se a característica logística de cada NCM, de modo que 

produtos com características de transportes diferentes de seu Macroproduto, foram 

alocados a outros Macroproudtos no qual mantenham maior similaridade logística ou 

destacados com um Macroproduto específico. 

Outro agrupamento realizado para fins de simulação nos modelos do PNL se refere ao 

ĖEpsnm bc A_pe_ė* osc pcìlc bgdcpclrcq k_rpgxcq amk a_p_arcpßqrga_q bc rp_lqnmprc

similares. 

Os grupos de carga e seus respectivos macroprodutos foram então definidos a partir dessas 

duas óticas e estão listados no Quadro 1. 
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Quadro 1: Relação entre os grupos de carga do PNL e as 38 categorias de macroprodutos 

Fonte: EPL (2021) 

 

 

 
 

6 Cargas Gerais Conteinerizáveis: Cargas Gerais passíveis de serem conteinerizadas, por possuírem 
dimensão e peso compatíveis com a capacidade de um contêiner. 

7 Cargas Gerais Não Conteinerizáveis: Cargas Gerais que não são passíveis de serem 
conteinerizadas, por não possuírem dimensão ou peso compatível com a capacidade de um 
contêiner. 

Grupos de Carga Macroprodutos 

Graneis Sólidos Minerais (GSM) - Minério de ferro 

Outros Graneis Sólidos Minerais (OGSM) - Fertilizantes 

- Outros minerais 

- Subprodutos do minério de ferro 

 

 

Graneis Líquidos (GL) 

- Biodiesel 

- Etanol 

- Gás Natural 

- Óleo diesel 

- Petroquímicos 

 

Graneis Sólidos Agrícolas (GSA) 

- Açúcares 

- Farelos 

- Milho em grão 

- Soja em grão 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cargas Gerais Conteinerizáveis 6(CGC) 

- Alimentos processados 

- Bebidas - Cervejas de malte 

- Bebidas exceto cervejas de malte 

- Borracha e suas obras 

- Carnes 

- Cosméticos 

- Fármacos 

- Instrumentos e equipamentos profissionais 

- Laticínios 

- Máquinas e equipamentos elétricos 

- Máquinas e equipamentos mecânicos 

- Mobiliário 

- Outros cereais e Produtos agrícolas 

- Outras cargas gerais conteinerizáveis 

- Papel 

- Plásticos e suas obras 

- Produtos da indústria gráfica 

- Produtos químicos industriais 

- Produtos químicos orgânicos 

 

 

Cargas Gerais Não Conteinerizáveis7 

(CGNC) 

 

- Animais vivos 

- Ferro 

- Máquinas pesadas 

- Obras de ferro fundido, ferro ou aço 

- Outras cargas gerais não conteinerizáveis 

- Veículos 
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Os grupos de carga foram necessários para as definições dos veículos-tipo, dos custos de 

transporte e transbordo e das capacidades imputadas na rede de transporte do modelo de 

simulação do PNL. Cada um dos 38 macroprodutos possui uma matriz origem-destino 

específica, cujos fluxos resultantes de sua alocação nos modelos de simulação do PNL 

foram observados separadamente, permitindo assim um maior nível de detalhamento na 

análise dos fluxos alocados, quando necessário. Ressalta-se, no entanto, que a análise 

sistêmica dos cenários por meios de indicadores, ocorre pela análise integrada dos fluxos 

de cargas e pessoas alocados à rede de simulação. 

Importante destacar que as matrizes geradas para o PNL 2035 dizem respeito à carga 

transportada, e não se confunde com dados de produção. O mesmo produto pode aparecer 

diferentes vezes na matriz de transporte, visto que foram geradas diferentes Notas Fiscais. 

A matriz de transporte possui grande parte de fluxos intermediários, por exemplo, os fluxos 

de produtores para atacadistas, e outro fluxo de um atacadista para um varejista, referente 

ao mesmo produto. Fluxos intermediários de matrizes para filiais da mesma empresa 

também estão presentes. Com isso, os quantitativos apresentados não devem ser 

comparados com dados de produção e consumo sem se atentar a esse fato. 

Na sequência as MOD-cargas geradas a partir das NFe foram atualizadas para o ano base 

de 2017. Para isso foram pesquisados os valores da produção entre 2013 e 2017 dos 

produtos sugeridos para a matriz, usando dados encontrados, em sua maioria, nas 

pesquisas do IBGE. 

Foi utilizada a Pesquisa Industrial Mensal, por meio do Sistema de Recuperação Automática 

do IBGE (SIDRA) para os seguintes produtos: máquinas e equipamentos mecânicos, veículos, 

petroquímicos, máquinas e equipamentos elétricos, fármacos, bebidas, produtos químicos 

industriais, produtos químicos orgânicos, borracha e seus derivados, papel, mobiliário, 

produtos da indústria gráfica e açúcares. 

Da mesma plataforma, utilizando como base a Pesquisa Industrial Anual (PIA), foram 

extraídos os dados de carnes, fertilizantes, produtos da indústria fotográfica, laticínios, 

alimentos processados, minério de ferro, máquinas pesadas, cervejas de malte, vestuário, 

outros vestuários, outros alimentos processados, alumínio e seus derivados, outros 

minerais, farelos e subprodutos de minério de ferro. No caso específico da PIA foi feita 

uma ponderação dos valores pelo número de respondentes da pesquisa. 

Para produtos específicos, também foram utilizadas fontes como a Associação Brasileira 

da Indústria do Plástico, a Agência Nacional do Petróleo, Associação Brasileira de Fundição, 

o Instituto Aço Brasil, a Companhia Nacional de Abastecimento e o Levantamento 

Sistemático da Produção Agrícola realizado pelo IBGE. 

Algumas categorias de produtos que não tiveram suas correspondências exatas 

encontradas nas pesquisas foram substituídas por alguns produtos que participam da 

categoria ou similares. Como exemplo, a categoria de ferro fundido, ferro e aço foi 

substituída por ferro e aço fundidos; subprodutos de ferro fundido, ferro e aço foi 

substituída por aços laminados; produtos da indústria gráfica foi substituída por atividades 

de impressão; cervejas de malte foi substituída por cervejas e chopes; alumínio e seus 

subprodutos foi substituída por latas de alumínio para embalagem de produtos diversos; 



MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA  
EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA  

 

 

 

 37 / 216 

outros minerais foi substituída por alumina calcinada; subprodutos do minério de ferro foi 

substituída por minério de ferro. 

As bebidas foram divididas em duas categorias, uma abrangendo todas as bebidas 

produzidas, exceto cervejas e chopes, e uma segunda incluindo apenas as bebidas excluídas 

da primeira categoria. 

Os dados de produção foram usados para o cálculo da variação anual de 2013 a 2017, 

conforme a seguinte equação: 

ὠὥὶὭὥëÞέ  
ɝὖὶέὨόëÞέ

ὖὶέὨόëÞέ
 

De forma que: 

 ὠὥὶὭὥëÞέ é a variação percentual da produção do ano t em relação ao ano t-1. 

 ɝὖὶέὨόëÞέ é subtração da produção no ano t pela produção no ano    t-1. 

Os dados de importações e de exportações, do país e das unidades federativas foram 

extraídos do banco de dados COMEX STAT do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 

Serviços. Os valores utilizados serão dos anos de 2013 e 2017, em quilogramas líquidos e 

divididos por seus respectivos NCMs (Nomenclatura Comum do Mercosul). 

Para os valores de produção de cada unidade federativa đ com exceção dos dados de 

produção agrícola đ foram retirados da tabela 1849 do SIDRA (Sistema IBGE de Recuperação 

Automática), enquadrando os produtos da matriz nas categorias mais adequadas da base. 

Os dados estão disponíveis em mil reais, de forma que o valor do primeiro período (2013) 

foi corrigido pelo IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) para se equiparar ao valor 

do período final (2017). Os dados de produção agrícola foram pesquisados na base da CONAB 

(Companhia Nacional de Abastecimento), em toneladas. 

Os resultados macro das MOD-cargas 2017 em peso e em valor são apresentados, 

respectivamente, nas Figuras 8 e 9 e nos mapas com as linhas de desejo dos fluxos de 

carga por peso e por valor nas Figuras 10 e 11. 
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Figura 8: Resultados macro das MOD Cargas 2017 em peso (milhões de toneladas) 

Fonte: EPL (2021) 

 

 

Figura 9: Resultados macro das MOD Cargas 2017 em valor (em R$ Bilhões) 

Fonte: EPL (2021) 

 

Observa-se que os macroprodutos não possuem as mesmas representatividades na MOD-

cargas 2017 em peso e na MOD-cargas 2017 em valor. Apenas 4 macroprodutos constam 

entre os 10 macroprodutos com maior representatividade nas duas matrizes 

(Petroquímicos, Metais e seus derivados, Soja em grão e Óleo diesel) e, mesmo assim, em 

classificações diversas. Destaca-se que Minério de ferro, macroproduto com maior 
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percentual de movimentação na MOD-cargas em peso (13%) não está entre os 10 

macroprodutos com maior representatividade na MOD-cargas em valor. Por outro lado, os 

macroprodutos Veículos e Máquinas e equipamentos elétricos, que estão entre os 4 

macroprodutos com maior representatividade na MOD-cargas em valor (cada um com 8% da 

movimentação), não estão entre os 10 macroprodutos com maior representatividade na 

MOD-cargas em peso.  

A distribuição espacial dos macroprodutos com maior representatividade nas MOD-cargas 

em peso e em valor pode ser visualizada nas linhas de desejo dos fluxos de carga por peso 

e por valor apresentadas nas Figuras 10 e 11, respectivamente. Classes de menor 

intensidade de fluxo são omitidas no mapa para melhor visualização. 
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Figura 10: Mapa de linhas de desejo da MOD Cargas 2017 em Peso 

Fonte: EPL (2021) 
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Figura 11: Mapa de linhas de desejo da MOD Cargas 2017 em Valor. 

Fonte: EPL (2021) 
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As linhas de desejo do fluxo de cargas por peso apresentam uma concentração maior em 

Parauapebas/PA e na Região do Quadrilátero Ferrífero em Minas Gerais (regiões produtoras 

de minérios). Por sua vez, as linhas de desejo do fluxo de cargas por valor apresentam 

maior concentração em São Paulo, em virtude de a localidade ser tanto origem quanto 

destino de diversos macroprodutos com maior valor agregado. Essa configuração distingue 

o arranjo das linhas de desejo dos fluxos de carga por peso e por valor na Região Sudeste.  

Situação semelhante é observada na Região Norte, pois Manaus/AM, que não apresenta 

elevada representatividade no fluxo por peso, exibe destaque nas linhas de desejo do fluxo 

de cargas por valor, especialmente em virtude da movimentação de Máquinas e 

equipamentos elétricos para São Paulo, produzidos na Zona Franca de Manaus. Na Região 

Nordeste, enquanto a linha de desejo do fluxo de cargas por peso está concentrada em João 

Pessoa/PB, em virtude da movimentação do Porto de Cabedelo, a linha de desejo do fluxo 

de cargas por valor é concentrada em Recife/PE, com maior diversificação dos 

macroprodutos movimentados. 

Na Região Sul, observa-se uma linha de desejo do fluxo de cargas em valor, entre o Estado 

de Mato Grosso e o portos de Santa Catarina/SC, em virtude da movimentação metais e 

seus derivados entre as regiões. Essa linha de desejo entre as regiões Centro-Oeste e Sul 

também é representativa no fluxo de cargas por peso, em virtude da exportação de produtos 

agropecuários. Na Região Centro-Oeste, observa-se ainda outra significativa linha de desejo 

do fluxo de cargas por valor, entre o Distrito Federal e São Paulo, resultante da 

movimentação de veículos, de produtos da indústria gráfica e de máquinas e equipamentos 

elétricos. 

A matriz proveniente das NFe busca representar a totalidade de mercadorias movimentadas 

entre os municípios brasileiros e entre eles e o mercado exterior. Os dados são utilizados 

para as simulações de cenários futuros. As simulações de cenários futuros, por sua vez, 

ocorrem no PNL de duas formas, sendo parte do cenário simulado no modelo funcional 

integrado em software específico, e os modos de transporte aeroviário e dutoviário 

simulados em paralelo conforme estimativas específicas. 

Por esse motivo, o tratamento das matrizes do transporte aeroviário de cargas e do 

transporte dutoviário demandaram fontes adicionais. A matriz de carga aérea doméstica 

utilizada no PNL 2035 foi desenvolvida pelo MInfra em parceria com a Universidade Federal 

de Santa Catarina - UFSC, tendo como base os CT-e (conhecimento de transporte 

eletrônico). Os dados foram tratados para o formato utilizado no PNL e acrescidos de 

informações do comércio exterior provenientes do Ministério da Indústria, Comércio 

Exterior e Serviços. Segundo os resultados, no ano de 2017, o setor aéreo foi responsável 

pelo transporte de 795.027 toneladas. 

Já a matriz de transporte por dutos, foi construída com a união de diferentes fontes de 

dados dos operadores de dutos, observando os respectivos impactos nas matrizes do PNL. 

Os dados apontam que os dutos transportaram 115.539.200 toneladas em 2017. 

As MOD Cargas estão disponibilizadas no Apêndice IV deste Relatório Executivo, e o 

procedimento metodológico de tratamento e geração das informações será objeto de 

publicação específica. 
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4.1.2. Matrizes origem-destino de pessoas 

Cada vez mais buscam-se alternativas aos meios tradicionais para a obtenção de dados de 

movimentação de pessoas para estudos e planejamento de transportes. A utilização dos 

dados de deslocamentos de sinais de telefonia móvel e de GPS tem se mostrado alternativa 

interessante nesse sentido. 

O amplo acesso da população aos dispositivos de telefonia móvel possibilita uma robusta 

massa de dados que fornece informações de deslocamento praticamente 24 horas por dia, 

durante todos os dias do ano. 

Essa grande quantidade de informações tem ampliado horizontes de planejamento em 

diferentes áreas do conhecimento como saúde, segurança pública, educação, transportes 

etc., tornando-se importante ferramenta - e, certamente, será mandatória, num futuro 

breve đ para as atividades de planejamento inerentes ao Estado. 

Nessa esteira, a EPL direcionou esforços na busca de dados que possibilitassem uma 

análise macro estratégica de forma a observar o comportamento do deslocamento de 

pessoas, tendo acesso aos dados de telefonia móvel obtidos pela Secretaria Nacional de 

Aviação Civil do Ministério da Infraestrutura đ SAC/MInfra, respeitando as diretrizes legais 

quanto ao sigilo de informações.  

De maneira complementar, os dados fornecidos foram tratados e expandidos para 

representar a totalidade de movimentação de pessoas nas viagens internas ao território 

nacional. A matriz de transporte de pessoas desenvolvida considera a movimentação entre 

UTP8 (Unidades Territoriais de Planejamento), que compreendem conjuntos de municípios 

que buscam representar as aglomerações urbanas e arranjos populacionais brasileiros, em 

consonância com o objeto de análise da movimentação de pessoas no PNL 2035, que é o 

tr ansporte interurbano. 

Por meio do cruzamento com outras bases de dados e o uso de modelos de transporte, foi 

gerada a divisão modal da matriz, entre o transporte realizado por automóvel, por ônibus 

rodoviário, transporte ferroviário de passageiros, transporte aquaviário de passageiros e 

o transporte aeroviário. 

Ademais, para fins de simulação integrada no modelo funcional junto ao transporte de 

cargas, foi gerada também uma matriz complementar no formato intermunicipal, com o 

complemento de dados de outras fontes, como pesquisas e matrizes O/D de regiões 

metropolitanas e modelos desenvolvidos exclusivamente para essa matriz. 

Os principais resultados numéricos das matrizes de transporte interurbano e transporte 

intermunicipal de pessoas podem ser observados nos quadros 2 e 3 e no mapa com as 

linhas de desejo dos fluxos de pessoas na Figura 12. 

 

 
 

8 Para maiores informações, o arranjo das UTP consta do Apêndice IV do presente relatório.  
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Quadro 2: Demanda em viagens individuais de pessoas nas matrizes 2017 

 
Fonte: EPL (2021) 

Quadro 3: Demanda em viagens veiculares e número de ligações de pessoas nas matrizes 2017 

 
Fonte: EPL (2021) 

Dos 2,01 bilhões de viagens interurbanas no Brasil em 2017, aproximadamente, 95% 

ocorreram exclusivamente o modo rodoviário, com destaque para as pessoas que utilizaram 

automóveis particulares (73,5% das viagens individuais interurbanas realizadas em 2017). 

Na sequência, aproximadamente, 21,6% das viagens interurbanas em 2017 foram realizadas 

por meio de ônibus rodoviário, 3,8% ocorreram por meio do transporte aeroviário, 0,7% 

ocorreram no transporte ferroviário e 0,3% ocorreram no modo hidroviário. 

Essa distribuição modal do transporte interurbano de pessoas reflete a tendência histórica 

de oferta de infraestruturas e serviços entre as cidades brasileiras com elevada 

concentração, e consequente maior capilaridade, no modo rodoviário. Os demais modos de 

transporte presentes na matriz apresentam-se como opções específicas diante de 

condições locais ou regionais (caso do transporte hidroviário) ou como preferências para 

viagens de longa distância em virtude do tempo de deslocamento (caso do transporte 

aeroviário). A divisão modal do transporte interurbano, porém, apresenta resultados 

diferentes quando analisada na ótica de produtividade (pessoas x km), como será visto 

mais adiante. 

Como pode ser observado na Figura 12, as principais demandas por transporte interurbano 

de pessoas concentram-se nas ligações de São Paulo/SP com cidades próximas e com as 

demais capitais do País. Os estados de São Paulo e Rio de Janeiro apresentam demandas 

distribuídas por praticamente todo o território. Por sua vez, os estados da Região Sul, além 

de Minas Gerais e Goiás possuem demandas concentradas em partes dos respectivos 

territórios. Notam-se também as ligações das capitais dos Estados da Região Nordeste com 

as redes de cidades que constituem polos regionais, assim como de Belo Horizonte com o 

Norte de Minas e de Campo Grande com o Sudoeste do Estado. Os estados da Região Norte 

e Mato Grosso apresentam demandas de viagens interurbanas de pessoas mais evidentes 

em níveis local ou regional. 
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As MOD Pessoas estão disponibilizadas no Apêndice IV deste Relatório Executivo, e o 

procedimento metodológico de tratamento e geração das informações será objeto de 

publicação específica. 

 
Figura 12: Mapa de linhas de desejo da MOD Pessoas 2017 

Fonte: EPL (2021) 
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4.2. REDE DE SIMULAÇÃO INTEGRADA 

A rede de simulação considerada para o PNL 2035 foi totalmente reconstruída em relação 

à versão utilizada no Plano Nacional de Logística anterior, tornando-se mais abrangente. 

Partiu-se de um zoneamento interno que considera a divisão do país em municípios. Assim, 

foi possível caracterizar e prever fluxos que outrora eram descartados por serem 

intrazonais, sem que tenham sido observadas características excessivamente pontuais, 

como fluxos intramunicipais. 

O zoneamento utilizado foi dividido entre Ėzoneamento internoė e Ėzoneamento externoė. 

O zoneamento externo adotado é composto por 19 zonas internacionais, sendo: 1 para cada 

país da América do Sul; 1 para a América Central; 1 para a América do Norte; 1 para o 

continente Europeu; 1 para o Oriente Médio; 1 para a África; 1 para a Oceania; e, 1 para a 

Ásia. As segmentações internacionais utilizadas pelo sistema de zoneamento podem ser 

observadas na Figura 13. 
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Figura 13: Zoneamento Externo da rede de simulação integrada 

Fonte: EPL (2021)
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A rede de rodovias utilizada no modelo interno possui 331.807 quilômetros, dos quais 

76.454 quilômetros são rodovias federais e, o restante, vias estaduais ou municipais.  

A Figura 14 apresenta a malha rodoviária considerada no modelo de simulação de 

transportes. Observa-se que os estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e parte 

de Minas Gerais apresentam cobertura rodoviária com elevada capilaridade e distribuída 

por todos os respectivos territórios , assim como observado na área litorânea da Região 

Nordeste entre Natal e Salvador. Os estados da Região Sul, Goiás, Maranhão, Tocantins, o 

interior dos estados do Nordeste e as mesorregiões do Jequitinhonha, Norte, Nordeste e de 

Minas Gerais apresentam cobertura espacial rodoviária por todos os respectivos 

territórios, porém com menor capilaridade que São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo. 

Os estados de Mato Grosso do Sul e Mato Grosso apresentam redução não só da capilaridade 

como também da cobertura espacial rodoviária nos respectivos territórios, especialmente 

nas mesorregiões do Pantanal Sul Mato-grossense, Norte e Nordeste Mato-grossense. Por 

sua vez, os estados do Pará, Amazonas, Amapá, Roraima, Rondônia e Acre apresentam 

grandes áreas dos respectivos territórios sem cobertura rodoviária. 

Essa configuração da rede rodoviária brasileira é resultado, especialmente, do histórico 

dos investimentos em rodovias concentrado em algumas regiões, da dimensão territorial 

dos municípios (regiões onde os municípios apresentam menor área existe a tendência de 

maior capilaridade rodoviária) e da presença dos biomas da Amazônia e do Pantanal (nas 

áreas relacionadas a esses biomas, observa-se a tendência de menor cobertura rodoviária). 
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Figura 14: Rede Rodoviária (ano-base 2017) 

Fonte: EPL (2021) 
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Obtida a partir de informações do Observatório Nacional de Transporte e Logística đ ONTL 

desta EPL, a rede ferroviária do PNL 2035 está alinhada com o Sistema de Acompanhamento 

de Fiscalização do Transporte Ferroviário đ SAFF/ANTT, permitindo assim, identificar 

trechos ferroviários e terminais ativos e com movimentação de carga no ano de 2017. Foram 

identificados 20.821 quilômetros de malha ferroviária com movimentação de carga e 195 

terminais ativos. 

A Figura 15 apresenta a malha ferroviária considerada no modelo de simulação integrado 

de transportes do PNL. Observa-se o fato de a infraestrutura ferroviária ativa se apresentar 

dividida em redes não totalmente interligadas, com maior cobertura espacial ferroviária  

nas regiões Sudeste e Sul do país e intensa concentração de terminais nas mesorregiões 

de Metropolitana de Belo Horizonte e Metropolitana de São Paulo. 

A rede ferroviária, no ano de 2017, localizada nas regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste e 

Nordeste é constituída pela Rumo Malha Sul (em todos os estados da Região Sul), pela Rumo 

Malha Paulista (concentrada no Estado de São Paulo), Rumo Malha Oeste (nos estados de 

São Paulo e Mato Grosso do Sul), Rumo Malha Norte (mesorregiões Sul do Mato Grosso e 

Leste Mato Grosso do Sul em continuidade à Rumo Malha Paulista), Ferrovia Centro Atlântica 

đ FCA (nos estados de Espírito Santo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia, Sergipe, São 

Paulo, Goiás e no Distrito Federal), a MRS (em São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro) e 

Estrada de Ferro Vitória Minas đ EFVM (em Minas Gerais e no Espírito Santo). 

A rede ferroviária localizada nas regiões Norte e Nordeste é composta pela Estrada de Ferro 

Carajás đ EFC, (nas mesorregiões Sudeste Paraense, Oeste e Norte Maranhense) pela 

Ferrovia Norte-Sul đ FNS, (nas mesorregiões Oeste do Tocantins e Sul Maranhense) e pela 

Ferrovia Transnordestina Logística đ FTL, (nas mesorregiões Leste e Norte Maranhense, 

Centro Norte Piauiense, Metropolitana de Fortaleza, Noroeste e Norte Cearenses). 

Essa configuração da rede ferroviária brasileira reflete os investimentos históricos para a 

implantação das infraestruturas para o transporte dos produtos das atividades de 

mineração e agropecuária nacionais. 
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Figura 15: Rede Ferroviária ativa (ano-base 2017) 

Fonte: EPL (2021) 
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A rede do transporte aquaviário utilizada para a simulação do PNL é composta pelas redes 

de transporte de navegação em vias interiores, navegação lacustre, navegação de 

cabotagem e navegação de longo curso. 

Além das vias de navegação, a rede do transporte aquaviário também é composta por 79 

portos-cidade, e 103 locais com movimentação de cargas ou pessoas no transporte 

aquaviário, que compreendem tanto os terminais IP4 sob gestão do Governo Federal, como 

terminais geridos pelo Estado do Amazonas e Pará, e cidades com movimentações 

observadas nas matrizes O/D, mesmo que sem infraestrutura caracterizada como 

Ėrcpkgl_gqė. Os portos-cidade congregam instalações portuárias ativas na mesma 

localidade, contemplando tanto os Portos Organizados como TUP (Terminais de uso 

Privado), como listados no Apêndice VIII.  

A Figura 16 apresenta a rede aquaviária considerada no modelo de simulação de 

transportes. Destaca-se que o Rio Amazonas é utilizado tanto para a navegação interior, 

quanto para a navegação de cabotagem e de longo curso. 

As rotas de cabotagem (Figura 17) e longo curso (Figura 18), da rede referente ao Ano-Base 

2017, foram estruturadas a partir de informações referentes às rotas marítimas 

usualmente utilizadas pelas embarcações que navegam por estes trechos, caracterizando 

rotas aderentes à realidade desse transporte. 

A extensão das rotas de cabotagem mapeadas para o Ano-Base 2017 é de 11.007 quilômetros, 

sendo 8.859 quilômetros de rotas de cabotagem costeira e 2.148 quilômetros de rotas de 

cabotagem em vias interiores. 
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Figura 16: Rede Aquaviária (ano-base 2017) 

Fonte: EPL (2021) 
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Figura 17: Rede de Navegação de Cabotagem (ano-base 2017) 

Fonte: EPL (2021) 
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Figura 18: Rede de Navegação de Longo-Curso (ano-base 2017) 

Fonte: EPL (2021) 
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A rede de navegação interior do Ano-Base 2017 (apresentada na Figura 19) foi estruturada 

a partir de informações da ANTAQ, do Plano Hidroviário Estratégico đ PHE, de dados de 

movimentação de cargas extraídos das Notas Fiscais eletrônicas, e da movimentação de 

pessoas extraídos da Pesquisa de Ligações Rodoviárias e Hidroviárias do IBGE (2016). Esses 

dados se referem às vias economicamente navegadas e/ou com movimentação do 

transporte hidroviário de passageiros, que totalizam 19.867 quilômetros. 

Na Figura 19, destaca-se a configuração de 4 bacias de navegação interior preponderantes. 

Uma bacia na Região Norte, formada pelo Rio Amazonas, e alguns de seus afluentes 

navegáveis (entre eles os rios Xingú, Tapajós, Madeira, Acre, Andirá, Solimões, Japurá, 

Juruá, Tarauacá, Envira, Negro, Uatumã, rio Branco e Trombetas), totalizando 16.817 

quilômetros de vias navegáveis, sendo 1.831 quilômetros também navegados para o 

transporte de cabotagem e 1.394 quilômetros também navegados para o transporte de longo 

curso. Essa bacia de navegação interior na Região Norte abrange 10 portos-cidade e 103 

locais com movimentação de cargas ou pessoas no transporte aquaviário. 

Outra bacia observada é formada pelas vias navegáveis dos rios Paraná, Tietê, Paranaíba e 

Grande, no Estado de São Paulo e divisas dos estados de Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso 

do Sul e Paraná, totalizando 1.665 quilômetros de vias navegáveis. 

No Rio Grande do Sul, especificamente nas mesorregiões Metropolitana de Porto Alegre e 

Sudeste Rio-Grandense, observa-se outro sistema de navegação interior formado pelas vias 

navegáveis da Lagoa Mirim, da Lagoa dos Patos, do Rio Jacuí e do Rio Taquari, totalizando 

379 quilômetros de vias navegáveis. 

Na divisa do Estado de Mato Grosso do Sul com o Paraguai, observa-se o trecho navegável 

do Rio Paraguai com 614 quilômetros de extensão em território nacional. Após atravessar 

o território paraguaio e adentrar a Argentina, a navegação segue pelo Rio Paraná até o Rio 

da Prata na divisa entre a Argentina e o Uruguai, a extensão internacional do sistema de 

vias navegáveis Paraguai-Paraná é de 2.332 quilômetros. 
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Figura 19: Rede de Navegação Interior (ano-base 2017) 

Fonte: EPL (2021) 
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No PNL 2035, utilizou-se o conceito de porto-cidade e, assim, as zonas portuárias 

pertencentes a um mesmo município foram agregadas. Foram contemplados no modelo 79 

portos-cidade, com instalações portuárias ativas, sejam elas públicas ou privadas.  

Buscou-se garantir as especificidades em cada caso analisado, considerando impedâncias 

específicas tanto para o porto-cidade, quanto para a classe de carga movimentada. A Figura 

20 apresenta os portos-cidade considerados. 

 

Figura 20: Portos-Cidades (ano-base 2017) 

Fonte: EPL (2021) 
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A rede de simulação considerada no modelo funcional de simulação integrada do PNL 2035, 

ano-base 2017, pode ser observada na Figura 21 e seus números gerais no Quadro 4. O 

modelo funcional de simulação integrada do PNL compreende os modos de transporte 

rodoviário, ferroviário e aquaviário, para a alocação de tráfego das matrizes de cargas e 

das matrizes de transporte rodoviário de pessoas (por automóvel e por ônibus). 

Os demais modos de transporte que completam a matriz de cargas (aeroviário e dutoviário), 

assim como o transporte interurbano de pessoas pelos modos aeroviário, ferroviário e 

aquaviário, também são contemplados nos cenários simulados no PNL 2035, assim como 

são contabilizados nos indicadores de avaliação de cenários. Porém, a simulação desses 

atributos ocorre por meio de modelos específicos em paralelo ao modelo funcional de 

simulação integrada. Os modelos se diferenciam em aspectos metodológicos e premissas 

consideradas, mas garantem a compatibilização e harmonização das bases de dados de 

entrada e de seus resultados. No âmbito do transporte aeroviário, por exemplo, tanto o 

cenário base (2017), como o prognóstico futuro são baseados no disposto do Plano 

Aeroviário Nacional 2018-2038, considerando a aderência metodológica daquele plano em 

relação ao PNL 2035 e a vigência desse instrumento de planejamento. As demandas para a 

rede futura, porém, foram redimensionadas conforme será tratado mais adiante.  

Quadro 4: Rede de Simulação do PNL 2035 em números (ano-base 2017) 

Componente da Rede Quantidade 

Rodovias  331.807 km  

Ferrovias  21.286 km  

Vias de navegação interior  19.651 km  

Vias de cabotagem costeira  8.859 km  

Vias interiores de cabotagem 2.148 km 

Vias interiores de longo curso 1.394 km 

Rede dutoviária 23.300 km 

Aeroportos com movimentação de voos regulares 117 

Portos-cidade 79 

Outros locais com movimentação de cargas ou pessoas no transporte aquaviário 103 

Terminais Ferroviários 195 

Municípios 5.570 

Zonas Internacionais 19 

Fonte: EPL (2021) 
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Figura 21: Rede de Simulação do PNL 2035 (ano-base 2017) 

Fonte: EPL (2021) 
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4.3. FLUXOS ALOCADOS 

Seguindo a metodologia de desenvolvimento do PNL 2035, as matrizes origem-destino 

foram então alocadas na rede de simulação. Na Figura 22 são apresentados os resultados 

da alocação das matrizes origem-destino do transporte de pessoas na rede de simulação, 

considerando o Cenário Ano-Base 2017. A classe inferior do modo de transporte aeroviário 

está omitida no mapa para melhor visualização. 

Observa-se a maior preponderância dos fluxos interurbanos rodoviários de pessoas no 

território nacional , com maior concentração nas ligações entre as cidades que formam 

redes locais com as capitais e com centros regionais e sub-regionais. Essa preponderância 

de fluxos interurbanos rodoviários não ocorre apenas na região da Bacia Hidrográfica do 

Amazonas onde predominam os fluxos em vias navegáveis. Destacam-se também os fluxos 

aeroviários preponderantes em relação à cidade de São Paulo e do Rio de Janeiro com 

capitais do Nordeste, Centro-Oeste, Belo-Horizonte e Porto Alegre.  

A divisão modal para o transporte interurbano de pessoas, a partir da modelagem 

desenvolvida para o PNL 2035, é apresentada na Figura 23, e trata-se do retrato mais 

completo sobre esse tipo de fluxo já mapeado nos planos e estudos de âmbito nacional. 

Observa-se que o transporte rodoviário privado, por automóvel, é preponderante nas 

viagens interurbanas e representa aproximadamente 57% do RPK da matriz de transporte 

interurbano de pessoas no Brasil em 2017. Na sequência, o transporte aeroviário representa 

aproximadamente 24% do RPK e o transporte rodoviário por ônibus 16% da matriz de 

transporte interurbano de pessoas no Brasil em 2017. Os modos hidroviário e ferroviário9 

representam juntos menos de 1% do RPK da matriz de transporte interurbano de pessoas 

no Brasil em 2017. 

 

 
 

9 É considerado apenas o transporte ferroviário regular de passageiros. Dessa forma, os dados não 
abrangem o transporte ferroviário turístico e comemorativo. 
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 Figura 22: Fluxo Interurbano de pessoas alocado (Ano-base 2017) 

Fonte: EPL (2021) 
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Figura 23: Matriz de transporte interurbano pessoas no Brasil em 2017 (em Pessoas.km, ou RPK. 

Fonte: EPL (2021) 

 

Apesar da baixa participação no RPK do transporte interurbano de pessoas, o modo 

hidroviário é fundamental para o transporte em determinadas regiões do país, como a 

Região Amazônica.  

Em relação à distribuição modal do transporte interurbano de pessoas em 2017 por 

distância de viagem10, observa-se que o transporte rodoviário individual só não é o mais 

representativo nas viagens com distâncias superiores a 1.000 quilômetros. Na Figura 24, 

observa-se a tendência de mudança do transporte rodoviário de pessoas para o transporte 

aeroviário nas viagens com maiores distâncias.  

 

Figura 24: Distribuição modal do transporte de pessoas, em RPK, por faixa de distância em 2017 

(%). 

Fonte: EPL (2021) 

 
 

10 Distância de viagem se refere à distância rodoviária entre a origem e o destino da viagem. 
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Observando a distribuição das viagens de pessoas por distância do deslocamento, a Figura 

25 demonstra que a maior parte das viagens realizadas em 2017 foi entre localidades com 

distância de, no máximo, 250 quilômetros (85% de todas as viagens). Destaca-se que as 

viagens rodoviárias por automóvel se concentram nos deslocamentos com essa faixa de 

distância.  

 

Figura 25: Distribuição das viagens de pessoas por faixa de distância de viagem considerando os 

modos de transporte (pessoas). 

Fonte: EPL (2021) 

Por outro lado, apesar das viagens com distâncias superiores a 1.000 quilômetros 

representarem, aproximadamente, 72% das viagens aeroviárias realizadas em 2017, apenas 

5% das pessoas que viajaram em 2017 realizaram viagens nessa faixa de distância. 

As viagens ferroviárias são referentes ao transporte de pessoas realizado pela Estrada de 

Ferro Carajás e pela Estrada de Ferro Vitória a Minas. 

O Quadro 5 apresenta a distribuição da matriz modal por faixa de distância da viagem para 

o ano base 2017. 

Já nas Figuras 26 a 34 são apresentados os resultados da alocação das matrizes origem-

destino de cargas à rede de simulação, considerando o Cenário Ano-Base 2017. 

Quadro 5: Distribuição da matriz modal do transporte de pessoas por faixa de distância, Ano-Base 2017.  

Fonte: EPL (2021) 

 

Faixa de 

distância  
Hidroviário  Aeroviário Ferroviário  

Rodoviário 

(ônibus) 

Rodoviário 

(automóvel) 
Total 

até 100 26,87% 0,41% 2,76% 40,32% 46,99% 43,66% 

100-250 29,78% 2,24% 0,00% 46,84% 41,46% 41,08% 

250-500 20,61% 9,25% 0,00% 8,80% 7,16% 7,63% 

500-750 7,67% 8,04% 72,46% 2,16% 1,51% 1,96% 

750-1000 5,97% 7,62% 24,78% 0,58% 0,73% 0,99% 

1000-5500 9,10% 72,44% 0,00% 1,30% 2,15% 4,67% 

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 
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Figura 26: Fluxos Alocados 2017 - Todos os Veículos (Cargas) 

Fonte: EPL (2021) 
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Figura 27: Fluxos Alocados 2017 - Todas as Cargas (por valor) 

Fonte: EPL (2021) 

 














































































































































































































































































































